EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 875, DE 2016
Altere-se o parágrafo 2º do artigo 2º para a redação abaixo e incluam-se três incisos:

“Artigo 2º...

§ 2º- A alienação onerosa de que trata este artigo operar-se-á mediante o pagamento de 10% (dez por cento) a 90% (noventa por cento) do calculado sobre o valor da terra nua, no importe do valor médio por hectare, constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, referente à respectiva Região Administrativa e mediante o pagamento de 100% do valor das benfeitorias que tenham sido oriundas de investimentos públicos.
I -  A fixação dos valores de que trata este parágrafo terá como critério a fase em que se encontra o processo judicial de Ação Discriminatória ou Ação Reivindicatória movida pelo Estado.
II - Os processos que se encontram em fases iniciais da Ação Discriminatória, poderão fixar valores de no mínimo 10% (dez por cento) do calculado sobre o valor da terra nua; os processos que já concluíram a Ação Discriminatória e que não tiveram julgamento de Ação Reivindicatória em primeira instância fixarão valores acima de 50% (cinquenta por cento) do calculado sobre o valor da terra nua; aos demais processos, que já percorreram longo trâmite, serão fixados valores de 90% (noventa por cento).
III – Respeitada os parâmetros mínimos estabelecidos do inciso anterior, a Administração Pública poderá criar uma gradação de porcentagens intermediárias conforme análise detalhada da fase em que se encontra os referidos processos.
JUSTIFICATIVA

Considerando que a alienação onerosa originará propriedades de tamanho médio, cuja área pode variar entre 4 (quatro) a 15 (quinze) hectares;
considerando que os possuidores atuais dessa área já desfrutaram das vantagens de utilizá-las sem custo;
considerando ainda que é obrigação do Estado incorporar as terras devolutas ao patrimônio do Estado para o desenvolvimento de atividades de interesse público e não as vender a preço irrisório, tal como propõe o texto legislativo em tela;
esta Emenda tem como objetivo arrecadar, ao menos, recursos financeiros que permitam ao Governo do Estado e aos munícipios investirem no desenvolvimento da Agricultura Familiar, que sempre ocupa imóveis de tamanho pequeno e necessita de apoio público.
Sala das Sessões, em  8/12/2016.
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